                                                   PARECER nº 323 , de 2007

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de Lei nº 0299, de 2006 
De autoria do nobre Deputado ROMEU TUMA, o Projeto de lei nº 299, de 2006 obriga o Estado a indenizar as famílias de todos os policiais civis, policiais militares, agentes de segurança penitenciária e agentes de escolta e vigilância penitenciária que vierem a falecer no exercício da função, quer estando em serviço ou não.

 Pauta e trâmites regimentais, de 29/05 a 02/06/06, não tendo recebido emendas ou substitutivos, durante as 75ª à 79ª Sessões Ordinárias.

Com fulcro no § 1º do art. 31, ambos da XII Consolidação do Regimento Interno, desta Casa, veio à Comissão de Comissão de Constituição e Justiça, para ser apreciado sob a ótica da legalidade, constitucionalidade e juridicidade.

Na qualidade de relator designado, por força do r. despacho de fls. 03 verso, passamos a realizar a atribuição que nos foi designada.

Em o fazendo, podemos verificar que a proposta é de natureza legislativa, concorrente quanto à iniciativa, nos termos dos arts. 19, 21, inciso III e caput do art. 24, todos da Constituição do Estado.

Entretanto, com o intuito de adequar a proposta à melhor técnica legislativa, apresentamos a seguinte EMENDA:

A- Dê-se ao art. 1º a seguinte redação:

“Artigo 1º- Fica o Estado de São Paulo responsável pelo pagamento de indenização, em ocorrendo óbito de policial civil, policial militar, agente de segurança penitenciária, agente de vigilância penitenciária e agente de escolta, no exercício da função ou em razão desta, cumprido escala de serviço, ou em horário de folga, quando forem vítimas de atentado.

Parágrafo único- Em qualquer circunstância descrita no “caput” deste artigo, a responsabilidade do Estado é objetiva.”

                     B- Dê-se ao artigo 2º, a seguinte redação:

“Artigo 2º- A indenização de que esta lei trata, deverá ser paga aos dependentes da vítima fatal, ao cônjuge supérstite ou aos seus familiares, pela via administrativa mediante requerimento, independente de precatório.

Parágrafo único – A indenização será constituída de uma pensão mensal e vitalícia, em valor correspondente ao total da renda mensal da vítima, nunca inferior a dez vezes o menor salário mínimo em vigor.”

Não havendo, portanto, qualquer óbice que impeça a tramitação do Projeto de Lei nº 299, de 2006, somos por sua aprovação, com a adoção da emenda ora apresentadas.

É o parecer, s.m.j.

a) MILTON VIEIRA – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição, com emenda.
Sala das Comissões, em 24/10/2006

a) Cândido Vaccarezza – Presidente

Cândido Vaccarezza – Baleia Rossi – Roberto Morais – Donisete Braga – Jonas Donizette.


